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DECISÃO

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra 

prevista no Enunciado Administrativo n. 3, in verbis: "Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Trata-se de embargos de divergência apresentados contra acórdão da Primeira 

Turma cuja ementa é a seguinte:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 

DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INCABÍVEIS. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de ser 

incabível a condenação ao pagamento de honorários advocatícios em decisão 

interlocutória, contra a qual se interpôs agravo de instrumento, objeto de 

recurso especial. 

2. Agravo interno não provido. 

O embargante alega a existência de dissídio com os seguintes arestos 

paradigmas:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 

PRÉ-EXECUTIVIDADE. FAZENDA PÚBLICA SUCUMBENTE. 

CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

POSSIBILIDADE.

1. É possível a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários 

advocatícios em decorrência da extinção da Execução Fiscal pelo acolhimento 

de Exceção de Pré-Executividade.

2. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e ao art. 8º da Resolução 

STJ 8/2008.

(REsp 1185036/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 01/10/2010)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO PARCIAL. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
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CABIMENTO. 1. O julgamento monocrático do recurso especial, com base 

em verbete sumular e na jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 

Justiça, como ocorre na espécie, não constitui ofensa ao princípio da 

colegialidade, nos termos do art. 932, IV, "a", do CPC/2015 e da Súmula 

568/STJ.

2. Consoante a pacífica jurisprudência desta Corte Superior, "o acolhimento 

do incidente de exceção de pré-executividade, mesmo que resulte apenas na 

extinção parcial da execução fiscal, dá ensejo à condenação na verba 

honorária proporcional à parte excluída do feito executivo" (AgRg no REsp 

1.085.980/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe 6/8/2009).

3. Considerando que a execução fiscal foi parcialmente extinta por meio de 

exceção de pré-executividade e diante da pouca complexidade da matéria, 

entendo adequados os honorários advocatícios fixados no importe de R$ 

3.000,00 (três mil reais).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1228362/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 17/08/2017)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE 

TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

ACOLHIMENTO.

ILEGITIMIDADE PASSIVA DA EXCIPIENTE. EXCLUSÃO. POLO 

PASSIVO.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO EM 

VALOR IRRISÓRIO. INTERVENÇÃO DESTA CORTE. 

POSSIBILIDADE. MAJORAÇÃO.

1. Cinge-se a controvérsia a definir se o valor arbitrado a título de honorários 

advocatícios pelo Tribunal local é considerado irrisório, tendo em vista os 

parâmetros orientadores das alíneas "a", "b" e "c" do § 3º do artigo 20 do 

Código de Processo Civil de 1973, a justificar a intervenção excepcional 

desta Corte.

2. Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, são devidos 

honorários advocatícios sucumbenciais pelo exequente em virtude do 

acolhimento de exceção de pré-executividade.

3. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 

7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias a 

título de honorários advocatícios desde que se revele irrisório ou abusivo.

4. Na fixação dos honorários advocatícios, ainda que com fundamento no 

art. 20, §4º, do CPC/1973, deve-se levar em consideração as circunstâncias 

descritas no § 3º desse mesmo dispositivo legal, a saber: o grau de zelo 

profissional, o local da prestação de serviços, a natureza e importância da 

causa, o local da prestação do serviço e as dificuldades gerais apresentadas 

pelo processo.

5. A fixação da verba advocatícia pelo critério de equidade - a ser observado 

na hipótese - não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 

podendo-se adotar como base de cálculo o valor dado à causa ou à 

condenação, ou mesmo ser estabelecida em valor fixo.

6. A jurisprudência desta Corte, levando em consideração os critérios 

definidos no § 3º do art. 20 do CPC/1973, tem reconhecido que se mostra 

irrisória a fixação da verba honorária em patamar inferior a 1% (um por 
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cento) sobre o valor do proveito econômico obtido na demanda, adotando, em 

regra, aquele percentual como piso mínimo para o arbitramento dos 

honorários.

7. Levando em consideração o parâmetro adotado pela jurisprudência desta 

Corte Superior, mostra-se razoável e adequada a fixação do valor de R$ 

400.000,00 (quatrocentos mil reais) a título de honorários sucumbenciais no 

incidente de exceção de pré-executividade ora em exame, corrigido 

monetariamente a partir desta data.

8. Recurso especial conhecido e provido.

(REsp 1348272/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 24/10/2017)

Sustenta, em suma, que:

Conforme exposto, o recurso especial interposto pelo ora embargante foi 

provido, ou seja, reformou-se a decisão do tribunal de origem, com o 

consequente acolhimento da tese de impossibilidade de continuidade da 

demanda em face do espólio.

Desta forma, é evidente que há a necessidade de fixação de honorários de 

sucumbência no caso em questão, uma vez que O PROCESSO SE 

ENCERROU.

Assim, afastar a fixação de honorários por tratar-se de decisão interlocutória 

na origem, é, com a devida vênia, negar a aplicabilidade da jurisprudência 

consolidada deste próprio tribunal.

O Superior Tribunal de Justiça (1ª Seção) possui entendimento consolidado a 

respeito do tema, inclusive tendo sido a questão julgada pelo rito de recurso 

repetitivo, ou seja, aplicável a todas as instâncias (art. 927, III, do CPC), 

segundo a qual, é possível a condenação em honorários em decorrência da 

extinção da execução fiscal pelo acolhimento de Exceção de 

Pré-Executividade.

Requer sejam providos os embargos.

É o relatório. Passo a decidir.

Caracterizada, em princípio, a divergência jurisprudencial, admito os embargos.

Abra-se vista à parte contrária, para eventual resposta.

No que concerne à petição de fls. 345 e seguintes, a análise ocorrerá 

oportunamente.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Relator
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